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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



LEI  Nº.2.263/2011  –  DE 19 DE DEZEMBRO DE 2011.
DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA DOAÇÃO DE IMÓVEL COM ENCARGOS PARA A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO CIDADÃO.
LENOIR BIGOLIN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizada a doação do lote urbano n°.19-A, da quadra n°.05, com área de 765m², sem benfeitorias, de propriedade do Município de Quilombo, avaliada em R$45.000.00 (quarenta e cinco mil reais) com as seguintes confrontações: Ao NORTE, com o lote urbano n°.18, na extensão de 60,00 metros; ao SUL, com o lote urbano n°19, na extensão de 42,00 metros, ao LESTE, com a Rua Dom Pedro I, na extensão de 15,00 metros, e ao OESTE, com a Rua Antonio Riedi, na extensão de 23,43 metros, matriculado no Registro de Imóveis de Quilombo sob nº 7.595, em favor da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa do Cidadão, CNPJ nº 82.951.294/0001-00.
Art. 2º A área mencionada no Art. 1º destina-se à construção do Complexo de Segurança Pública para a região de Quilombo (Polícias Civil, Militar e Corpo de Bombeiros).
 Art. 3° A Secretaria beneficiária da doação assumirá os seguintes encargos:

I – Utilizar o imóvel exclusivamente para as atividades descritas no Art. 2º.

II – Iniciar a instalação dos equipamentos num prazo máximo de até 24 meses a contar da efetivação da presente doação.

 
Art. 4º O imóvel, objeto do presente, reverterá de pleno direito ao poder público Municipal livre de quaisquer ônus ou indenização, nos seguintes casos:

I – Utilização do imóvel de forma diversa do que descrito nesta Lei;


II – Decorrido vinte e quatro meses da doação sem que tenha sido iniciada a execução do projeto;


III – As obras estiverem paralisadas por mais de doze meses, salvo motivo de força maior ou alteração do projeto inicial.


Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário e em especial a Lei Municipal n°.2.066 de 24 de novembro de 2009.. 

                                                Gabinete do Executivo Municipal, em 19 de dezembro de 2011.

LENOIR BIGOLIN

Prefeito Municipal 
Registrada e publicada em Data Supra
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